
PARECER Nº 1348, DE 2009

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 91, DE 2009






O nobre Deputado Pedro Tobias apresentou o Projeto de Lei nº 91, de 2009, com o condão de proibir o uso, pelos funcionários públicos civis da administração direta, indireta, fundacional e autárquica, de equipamentos fornecidos pelos órgãos e entidades públicas e daquelas sob a fiscalização do Estado, nas manifestações de greve.






Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 15ª a 19ª Sessões Ordinárias (de 02/03/09 a 06/03/09), não tendo recebido emendas ou substitutivos, conforme certidão de fls. 03.

Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida a esta Comissão de Constituição e Justiça e, em virtude de distribuição realizada pelo seu nobre Presidente, cabe-nos analisá-la à luz do disposto no artigo 31 § 1º, da Consolidação do Regimento Interno.  






Ao fazê-lo, denota-se que a iniciativa pretende coibir a utilização de equipamentos pertencentes ao patrimônio do Estado pelos funcionários públicos civis, da administração direta, indireta, fundacional e autárquica do Estado, na ocasião em que estiverem fazendo movimentos de reivindicações de cunho profissional, no sentido de preservar a “res publica” estrito senso, ou seja, resguardar o patrimônio público.

O que visa a propositura é a positivação de direitos e de conceituação e interpretação do interesse público, definindo melhor as formas e modos de transgressão e transformando-os em normas eficazes e, portanto, um grande desafio do Direito, principalmente do direito administrativo do novo século.






Sob muitos aspectos, entretanto, o direito administrativo ainda está preso às suas origens: ao século dezenove. Neste século o direito administrativo surgiu como disciplina jurídica e preocupou-se com três problemas fundamentais, que, a rigor estão na base dos direitos considerados republicanos: a afirmação do poder ou da soberania do Estado e da supremacia do interesse público sobre o privado; a defesa do Estado contra a corrupção e a expropriação do bem público; e a regulamentação da administração pública e da sua operacionalidade. Ao mesmo tempo, entretanto, e fiel ao liberalismo que lhe deu origem, preocupava-se, no plano dos direitos, com a garantia dos direitos civis contra o Estado despótico; no século vinte e um, com a emergência do Estado Social, acrescentou à sua agenda a necessidade de prevalecer o equilíbrio dos interesses particulares e públicos.






Conforme Bandeira de Melo “todo o sistema do Direito Administrativo, a nosso ver, se constrói sobre os mencionados princípios da supremacia do interesse público sobre o particular e indisponibilidade do interesse público pela Administração”.

                                    Nesse diapasão, a nosso ver, a propositura versa sobre matéria de natureza legislativa e de iniciativa concorrente, nos termos do caput, do artigo 19, e inciso III, do artigo 21, da Constituição Estadual, e do artigo 23, inciso I, da Constituição Federal.  

                                    De outra parte, sob o ângulo da juridicidade a matéria, também, não merece restrições, à medida que não se contrapõe ao nosso ordenamento jurídico. 






Portanto, somos compelidos a considerar a proposição em condições de ser aprovada no que tange à nossa competência.    






Assim sendo, não havendo óbices, nos manifestamos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 91, de 2009.

a) Lúcia Amary – Relatora

Aprovado o parecer da relatora, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 19/8/2009 

a) Fernando Capez – Presidente

Fernando Capez – Ana Perugini – Cássio Navarro – André Soares – Vanderlei Siraque – Baleia Rossi – Afonso Lobato
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